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AGRAVANTE : CAJURU INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS 
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LTDA
ADVOGADOS : JOÃO FELIPE DINAMARCO LEMOS - SP197759

KARINA FREITAS MORAIS E SILVA - SP148218
RODRIGO HAMAMURA BIDURIN E OUTRO(S) - 
SP198301

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALEXANDRE MOURA DE SOUZA - SP130513
INTERES. : RODRIGO DAMASIO DE OLIVEIRA
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
DEVEDOR EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
ATOS DE CONSTRIÇÃO. DEVER DE COOPERAÇÃO. 
COMUNICAÇÃO AO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. MOMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos dos arts. 6º, § 7º-B, da Lei n. 11.101/2005 e 67 a 69 do CPC, 
compete ao juízo da execução fiscal determinar os atos de constrição judicial 
sobre bens e direitos de sociedade empresária em recuperação judicial, sem 
proceder à alienação ou ao levantamento de quantia penhorada, comunicando, 
por dever de cooperação, a medida ao juízo da recuperação, ao qual compete 
exercer o controle e deliberar, até o encerramento do procedimento de 
soerguimento, sobre a substituição de ato constritivo que recaia sobre bens de 
capital essenciais à manutenção da atividade empresarial, podendo, inclusive, 
formular proposta alternativa de satisfação do crédito, em procedimento de 
cooperação recíproca. Entre outros, confiram-se: AgInt no REsp 
2.076.030/PR, rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 7/5/2024; CC n. 
187.255/GO, rel. Min. Raul Araújo, Segunda Seção, DJe 20/12/2022.
3. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2350490 - SP (2023/0128850-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CAJURU INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : CAJURU INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : JOÃO FELIPE DINAMARCO LEMOS - SP197759

KARINA FREITAS MORAIS E SILVA - SP148218
RODRIGO HAMAMURA BIDURIN E OUTRO(S) - SP198301

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALEXANDRE MOURA DE SOUZA - SP130513
INTERES. : RODRIGO DAMASIO DE OLIVEIRA
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
DEVEDOR EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
ATOS DE CONSTRIÇÃO. DEVER DE COOPERAÇÃO. 
COMUNICAÇÃO AO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. MOMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos dos arts. 6º, § 7º-B, da Lei n. 11.101/2005 e 67 a 69 do CPC, 
compete ao juízo da execução fiscal determinar os atos de constrição judicial 
sobre bens e direitos de sociedade empresária em recuperação judicial, sem 
proceder à alienação ou ao levantamento de quantia penhorada, comunicando, 
por dever de cooperação, a medida ao juízo da recuperação, ao qual compete 
exercer o controle e deliberar, até o encerramento do procedimento de 
soerguimento, sobre a substituição de ato constritivo que recaia sobre bens de 
capital essenciais à manutenção da atividade empresarial, podendo, inclusive, 
formular proposta alternativa de satisfação do crédito, em procedimento de 
cooperação recíproca. Entre outros, confiram-se: AgInt no REsp 
2.076.030/PR, rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 7/5/2024; CC n. 
187.255/GO, rel. Min. Raul Araújo, Segunda Seção, DJe 20/12/2022.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por CAJURU INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. 

contra decisão, assim ementada (fl. 265):
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE EMPRESÁRIA EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 
356/STF. PENHORA ON LINE. ATOS DE CONSTRIÇÃO. JUÍZOS DA 
EXECUÇÃO E FALIMENTAR. COMPETÊNCIAS. COOPERAÇÃO JUDICIAL. 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

A parte agravante alega que a cooperação deve ser instaurada antes de qualquer 

constrição, assim propondo (fl. 284):

Ou seja, o que se propõe é que a cooperação jurisdicional deve ocorrer antes de 
qualquer constrição, com intuito de atestar a viabilidade financeira inerente à 
garantia do crédito tributário, mantendo a capacidade de pagamento dos demais 
credores e a própria atividade da empresa.
A própria redação do art. 69, §2º, inciso IV, do CPC(expressamente referenciado pelo 
art. 6º, §7º-B, da Lei nº 11.101/05), violado pelo v. acórdão, aduz que a cooperação, 
mediante atos concentrados, tem como objetivo “a efetivação de medidas e 
providências para recuperação e preservação de empresas”.
Portanto, a cooperação não está vinculada à substituição da constrição ou à penhora, 
em si, mas à recuperação e preservação de empresas, motivo pelo qual a intepretação 
deve ser no sentido de que a cooperação deve ser instaurada ANTES de qualquer 
constrição.
O que se propõe, portanto, é a análise mensal, a cargo da Administração Judicial, a 
respeito dos pagamentos e fluxo de caixa da empresa, no âmbito da elaboração dos 
Relatórios Mensais de Atividade –RMA, a fim de atestar o montante a ser destinado 
como garantia/pagamento dos créditos tributários.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Tendo o recurso 

sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 

Administrativo n. 3/2016/STJ.

A Primeira Seção, quando do cancelamento do Tema 987 do STJ, nos autos do REsp n. 

1.694.261/SP, reafirmou a jurisprudência desta Corte Superior de que o deferimento do plano de 

recuperação judicial não suspende as execuções fiscais, ressalvando, todavia, que "cabe ao juízo 

da recuperação judicial verificar a viabilidade da constrição efetuada em sede de execução fiscal, 

observando as regras do pedido de cooperação jurisdicional (art. 69 do CPC/2015), podendo 

determinar eventual substituição, a fim de que não fique inviabilizado o plano de recuperação 

judicial".

Nos termos dos arts. 6º, § 7º-B, da Lei n. 11.101/2005 e 67 a 69 do CPC, compete ao 

juízo da execução fiscal determinar os atos de constrição judicial sobre bens e direitos de 

sociedade empresária em recuperação judicial, sem proceder à alienação ou ao levantamento de 

quantia penhorada, comunicando, por dever de cooperação, a medida ao juízo da recuperação, ao 
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qual compete exercer o controle e deliberar, até o encerramento do procedimento de 

soerguimento, sobre a substituição de ato constritivo que recaia sobre bens de capital essenciais à 

manutenção da atividade empresarial, podendo, inclusive, formular proposta alternativa de 

satisfação do crédito, em procedimento de cooperação recíproca.

Cumpre anotar que a Lei n. 11.101/2005 dispõe sobre a necessidade de o magistrado, 

quando do recebimento da inicial, ou a parte devedora, após a citação, comunicar ao juízo da 

recuperação judicial sobre ações contra si ajuizadas (§ 6º do art. 6º); essa providência, por lógica, 

é necessária à cooperação jurisdicional entre os juízos da execução e da recuperação judicial, 

para o fim de efetivar as medidas e providências relacionadas à recuperação e preservação da 

empresa.

Assim, determinados pelo Juízo da Execução os atos de constrição judicial sobre bens e 

direito de sociedade empresária em recuperação judicial, sem proceder à alienação ou 

levantamento de quantia penhorada, em observância ao dever de cooperação, a medida deve ser 

comunicada ao Juízo da Recuperação, momento em que, tomando ciência da constrição, decidirá 

pela necessidade ou não de substituição da garantia.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DEVEDOR 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PENHORA. COMUNICAÇÃO AO JUÍZO 
DA RECUPERAÇÃO. MOMENTO.
1. Por ocasião do cancelamento do Tema 987 do STJ, a Primeira Seção reafirmou 
a jurisprudência desta Corte Superior de que o deferimento do plano de 
recuperação judicial não suspende as execuções fiscais, ressalvando, todavia, que 
"cabe ao juízo da recuperação judicial verificar a viabilidade da constrição 
efetuada em sede de execução fiscal, observando as regras do pedido de 
cooperação jurisdicional (art. 69 do CPC/2015), podendo determinar eventual 
substituição, a fim de que não fique inviabilizado o plano de recuperação 
judicial".
2. In casu, tem-se que os autos da execução fiscal deverão prosseguir, cabendo ao 
juízo da execução fiscal decidir sobre os pedidos de penhora e, caso deferidos, 
comunicar ao juízo da recuperação judicial para que esse se manifeste sobre a 
pertinência de manutenção das constrições realizadas, determinando a sua 
substituição, se necessário for.
3. A conformidade do acórdão recorrido com essa orientação jurisprudencial 
enseja a aplicação do óbice de conhecimento do recurso especial estampado na 
Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.076.030/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 7/5/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SENTENÇA DE ENCERRAMENTO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. AUSÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DE 
CONSTRIÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. 
SUBSISTÊNCIA.
1. "A jurisprudência do STJ, em casos de recebimento, no duplo efeito, do 
recurso de apelação interposto contra sentença de encerramento da recuperação 
judicial, tem se erigido no sentido de que, não tendo ocorrido o trânsito em 
julgado dessa decisão, permanece a competência do juízo da recuperação para 
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deliberar acerca do patrimônio da empresa recuperanda" (EDcl no AgInt no CC n. 
169.765/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 
1/12/2020, DJe de 10/12/2020.).
2. A Primeira Seção, quando do cancelamento do Tema 987 do STJ, nos autos do 
REsp 1.694.261/SP, reafirmou a jurisprudência desta Corte Superior de que o 
deferimento do plano de recuperação judicial não suspende as execuções fiscais, 
ressalvando, todavia, que "cabe ao juízo da recuperação judicial verificar a 
viabilidade da constrição efetuada em sede de execução fiscal, observando as 
regras do pedido de cooperação jurisdicional (art. 69 do CPC/2015), podendo 
determinar eventual substituição, a fim de que não fique inviabilizado o plano de 
recuperação judicial".
3. "À luz da Lei n. 11.101/2005, do art. 6º, § 7º-B, do CPC, dos arts. 67 a 69 e da 
jurisprudência desta Corte (CC 181.190/AC, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE), compete: 1.1) ao Juízo da Execução Fiscal, determinar 
os atos de constrição judicial sobre bens e direitos de sociedade empresária em 
recuperação judicial, sem proceder à alienação ou levantamento de quantia 
penhorada, comunicando aquela medida ao juízo da recuperação, como dever de 
cooperação; e 1.2) ao Juízo da Recuperação Judicial, tomando ciência daquela 
constrição, exercer juízo de controle e deliberar sobre a substituição do ato 
constritivo que recaia sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento do procedimento de soerguimento, podendo 
formular proposta alternativa de satisfação do crédito, em procedimento de 
cooperação recíproca" (CC n. 187.255/GO, relator Ministro Raul Araújo, 
Segunda Seção, julgado em 14/12/2022, DJe de 20/12/2022.).
Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.150.824/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023)
 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL EM RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. SOCIEDADE EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO FISCAL: ADOÇÃO DE ATOS 
CONSTRITIVOS DE BENS DE CAPITAL DA RECUPERANDA, SEM 
ALIENAÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL: 
SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO DA CONSTRIÇÃO OU DA FORMA 
SATISFATIVA. DEVER DE COOPERAÇÃO (CPC, ART. 67). CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA CONHECIDO.
1. À luz da Lei 11.101/2005, art. 6º, § 7º-B, do CPC, arts. 67 a 69, e da 
jurisprudência desta Corte (CC 181.190/AC, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE), compete: 1.1) ao Juízo da Execução Fiscal, determinar 
os atos de constrição judicial sobre bens e direitos de sociedade empresária em 
recuperação judicial, sem proceder à alienação ou levantamento de quantia 
penhorada, comunicando aquela medida ao juízo da recuperação, como dever de 
cooperação; e 1.2) ao Juízo da Recuperação Judicial, tomando ciência daquela 
constrição, exercer juízo de controle e deliberar sobre a substituição do ato 
constritivo que recaia sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento do procedimento de soerguimento, podendo 
formular proposta alternativa de satisfação do crédito, em procedimento de 
cooperação recíproca.
2. A caracterização do conflito de competência depende da inobservância do 
dever de recíproca cooperação (CPC, arts. 67 a 69), com a divergência ou 
oposição entre os Juízos acerca do objeto da constrição ou sobre a forma de 
satisfação do crédito tributário.
3. Na espécie, está caracterizada a ocorrência de conflito de competência, 
porquanto o Juízo da Recuperação Judicial, ao deixar de substituir o bem 
constrito ou de propor forma alternativa de satisfação da execução fiscal, opta por 
requerer o levantamento da penhora, sem cogitar de medida substitutiva, 
desbordando dos contornos legais de sua competência.
4. Conflito de competência conhecido, para declarar a competência do Juízo da 
Execução Fiscal.
(CC n. 187.255/GO, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 
14/12/2022, DJe de 20/12/2022)
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. SOCIEDADE EMPRESÁRIA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
DECISÃO QUE DETERMINOU O PROSSEGUIMENTO DO FEITO 
EXECUTIVO. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO, QUE DEVE SER 
COMUNICADO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO OU PELA PARTE 
DEVEDORA DO AJUIZAMENTO DE AÇÕES. COOPERAÇÃO 
JURISDICIONAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. No caso, a Corte a quo, considerando as alterações na Lei n. 11.101/2005, 
realizadas pela Lei n. 14.112/2020 (§ 7º-B do art. 6º da Lei n. 11.101/2005) e a 
desafetação do Tema Repetitivo 987/STJ, manteve a determinação de 
prosseguimento do feito executivo, sublinhando a possibilidade de substituição de 
eventual penhora pelo Juízo da Recuperação Judicial.
3. Nos termos do § 7º-B do art. 6º da Lei n. 11.101/2005, incluído pela Lei n. 
14.112/2020, no processo executivo fiscal, a ordem de penhora e a determinação 
de eventuais atos de constrição são da competência do juízo da execução fiscal; 
contudo, deferida a recuperação judicial à sociedade empresária executada, 
compete ao juízo especializado da recuperação a análise e a decisão a respeito da 
necessidade de manutenção ou substituição dos atos de constrição determinados 
no processo de execução e que recaiam sobre bens de capital essenciais à 
manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação judicial, 
mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 do CPC/2015. A 
propósito, citem-se: AgInt no CC n. 192.207/SP, rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Segunda Seção, DJe 22/6/2023; AgInt no AREsp n. 2.150.824/RJ, rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 11/4/2023; AgInt no REsp n. 
1.982.327/SP, rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 15/6/2022.
4. Cumpre anotar que a Lei n. 11.101/2005 dispõe sobre a necessidade de o 
magistrado, quando do recebimento da inicial, ou a parte devedora, após a 
citação, comunicar ao Juízo da Recuperação Judicial sobre ações contra si 
ajuizadas (§ 6º do art. 6º); essa providência, por lógica, é necessária à cooperação 
jurisdicional entre os juízos da execução e da recuperação judicial, para o fim de 
efetivar as medidas e providências relacionadas à recuperação e preservação da 
empresa.
5. No contexto dos autos, portanto, sem prejuízo da regular a tramitação do 
processo executivo, caso a parte considere alguma penhora prejudicial à sua 
recuperação, deve provocar o Juízo da Recuperação, providência mais econômica 
e eficaz do que o exaurimento das instâncias recursais ordinária e extraordinária.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.298.931/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SENTENÇA DE ENCERRAMENTO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. AUSÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DE 
CONSTRIÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. 
SUBSISTÊNCIA.
1. "A jurisprudência do STJ, em casos de recebimento, no duplo efeito, do 
recurso de apelação interposto contra sentença de encerramento da recuperação 
judicial, tem se erigido no sentido de que, não tendo ocorrido o trânsito em 
julgado dessa decisão, permanece a competência do juízo da recuperação para 
deliberar acerca do patrimônio da empresa recuperanda" (EDcl no AgInt no CC n. 
169.765/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 
1/12/2020, DJe de 10/12/2020.).
2. A Primeira Seção, quando do cancelamento do Tema 987 do STJ, nos autos do 
REsp 1.694.261/SP, reafirmou a jurisprudência desta Corte Superior de que o 
deferimento do plano de recuperação judicial não suspende as execuções fiscais, 
ressalvando, todavia, que "cabe ao juízo da recuperação judicial verificar a 
viabilidade da constrição efetuada em sede de execução fiscal, observando as 
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regras do pedido de cooperação jurisdicional (art. 69 do CPC/2015), podendo 
determinar eventual substituição, a fim de que não fique inviabilizado o plano de 
recuperação judicial".
3. "À luz da Lei n. 11.101/2005, do art. 6º, § 7º-B, do CPC, dos arts. 67 a 69 e da 
jurisprudência desta Corte (CC 181.190/AC, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE), compete: 1.1) ao Juízo da Execução Fiscal, determinar 
os atos de constrição judicial sobre bens e direitos de sociedade empresária em 
recuperação judicial, sem proceder à alienação ou levantamento de quantia 
penhorada, comunicando aquela medida ao juízo da recuperação, como dever de 
cooperação; e 1.2) ao Juízo da Recuperação Judicial, tomando ciência daquela 
constrição, exercer juízo de controle e deliberar sobre a substituição do ato 
constritivo que recaia sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento do procedimento de soerguimento, podendo 
formular proposta alternativa de satisfação do crédito, em procedimento de 
cooperação recíproca" (CC n. 187.255/GO, relator Ministro Raul Araújo, 
Segunda Seção, julgado em 14/12/2022, DJe de 20/12/2022.).
Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.150.824/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. BENS AFETADOS AO PLANO DE 
SOERGUIMENTO. ATOS CONSTRITIVOS. CONFLITO ENTRE JUÍZO DA 
EXECUÇÃO E JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. INEXISTÊNCIA. DEVER DE 
COOPERAÇÃO RECÍPROCA. CONFLITO NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos dos arts. 6º, § 7º-B, da Lei n. 11.101/2005 e 67 a 69 do CPC, 
compete ao juízo da execução fiscal determinar os atos de constrição judicial 
sobre bens e direitos de sociedade empresária em recuperação judicial, sem 
proceder à alienação ou ao levantamento de quantia penhorada, comunicando, por 
dever de cooperação, a medida ao juízo da recuperação, ao qual compete exercer 
o controle e deliberar, até o encerramento do procedimento de soerguimento, 
sobre a substituição de ato constritivo que recaia sobre bens de capital essenciais 
à manutenção da atividade empresarial, podendo, inclusive, formular proposta 
alternativa de satisfação do crédito, em procedimento de cooperação recíproca 
(CC n. 181.190/AC, Segunda Seção).
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no CC n. 192.207/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 
Seção, julgado em 20/6/2023, DJe de 22/6/2023)
 

Confiram-se, ainda, entre outros: AgInt no AREsp n. 1.710.720/RS, relator 

Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, 

julgado em 23/6/2022, DJe de 30/6/2022; AgInt no CC n. 181.379/PE, relator Ministro 

Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 14/6/2022, DJe de 17/6/2022; 

AgInt no REsp n. 1.982.327/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022; AgRg no AREsp n. 549.795/RJ, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/4/2015, DJe de 24/4/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAJURU INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

OUTRO NOME : CAJURU INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : JOÃO FELIPE DINAMARCO LEMOS - SP197759

KARINA FREITAS MORAIS E SILVA - SP148218
RODRIGO HAMAMURA BIDURIN E OUTRO(S) - SP198301

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR: ALEXANDRE MOURA DE SOUZA - SP130513
INTERES. : RODRIGO DAMASIO DE OLIVEIRA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAJURU INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVANTE : CAJURU INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS: JOÃO FELIPE DINAMARCO LEMOS - SP197759

KARINA FREITAS MORAIS E SILVA - SP148218
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RODRIGO HAMAMURA BIDURIN E OUTRO(S) - SP198301
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALEXANDRE MOURA DE SOUZA - SP130513
INTERES. : RODRIGO DAMASIO DE OLIVEIRA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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